
Regulação do BaaS em foco no Web Summit Rio: Mercado debate impactos da 
proposta do Banco Central 
O tema deve agitar os debates em painéis e rodas de conversa durante o evento 

Enquanto aguarda as adequações da proposta e a publicação da normativa referente à 
Regulação do Banking as a Service (BaaS), o mercado de fintechs debate os impactos 
do modelo definido pelo Banco Central do Brasil (BC). As discussões giram em torno 
de pontos que podem moldar o futuro do BaaS no Brasil, desde a exclusividade na 
contratação de fornecedores até a definição das responsabilidades no atendimento ao 
cliente. No Web Summit Rio, a proposta será tema de debates entre os participantes, 
seja em rodas de conversa ou em painéis. 

Atualmente, o Banco Central analisa as 362 contribuições enviadas por agentes de 
diversos segmentos do mercado financeiro e de pagamentos durante a consulta 
pública, encerrada em fevereiro deste ano. O objetivo da proposta do BC é, em 
essência, trazer segurança jurídica à prestação do serviço de BaaS, definindo de forma 
clara as responsabilidades dos prestadores e tomadores do serviço. Essa iniciativa 
surge diante da crescente utilização do BaaS e da ausência de uma regulamentação 
específica sobre o serviço, o que, segundo o órgão regulador, pode gerar incertezas e 
riscos para o mercado e para os consumidores. 

Para entender a importância dessa regulação, é fundamental compreender o papel do 
Banking as a Service no cenário atual. O BaaS permite que empresas de diferentes 
setores, como varejo, tecnologia e até mesmo startups, ofereçam serviços financeiros 
aos seus clientes, utilizando a infraestrutura de instituições financeiras reguladas. Esse 
modelo tem o potencial de democratizar o acesso a serviços financeiros, impulsionar a 
inovação e criar novas oportunidades de negócios. No entanto, a falta de regras claras 
pode gerar problemas, como falta de clareza sobre quem é responsável por quê, riscos 
de segurança e dificuldades na proteção dos dados dos clientes. 

Nesse contexto de expectativas e incertezas, a proposta do BC busca estabelecer um 
marco regulatório que promova o desenvolvimento do BaaS de forma segura e 
sustentável. Contudo, ao longo do período de consulta, algumas empresas e 
associações do setor manifestaram preocupação com determinados pontos da 
proposta, argumentando que alguns aspectos precisam de ajustes significativos para 
refletir melhor as práticas e dinâmicas do mercado. 

O Silva Lopes Advogados, por sua expertise em direito financeiro e regulatório, 
analisou a proposta do BC e apresentou suas considerações, oferecendo uma 
perspectiva jurídica detalhada sobre o tema. 



Andressa Dulor, advogada especialista em Compliance Regulatório do Silva Lopes 
Advogados, contextualiza a importância geral da regulamentação no cenário de 
expansão do BaaS: "A proposta de regulação é um marco significativo. A ausência de 
regras gera dúvidas e insegurança jurídica, prejudicando o crescimento ordenado do 
setor. Esperamos regras claras, que deem segurança aos agentes, mas alguns pontos 
precisam ser revisados para que a regulamentação não se torne um entrave à 
prestação do serviço, como a exclusividade na contratação de fornecedores e a 
atribuição da responsabilidade pelo atendimento ao cliente". 

Um dos principais pontos de discordância entre os agentes do setor é a questão da 
exclusividade do prestador de serviço de BaaS. A proposta do BC estabelece que cada 
tomador de serviço de BaaS poderá contratar apenas um único fornecedor, vedando 
parcerias simultâneas com múltiplos prestadores. O regulador defende que essa 
medida visa evitar a fragmentação de responsabilidades e facilitar o controle 
regulatório. No entanto, as empresas do setor alertam que essa exigência cria um 
cenário de dependência excessiva por parte da entidade tomadora em relação a uma 
única instituição, o que pode limitar a inovação e a competição. 

Diego Marros, também advogado especialista em Compliance Regulatório do Silva 
Lopes Advogados, aprofunda a análise das implicações da proposta, especialmente no 
que tange o equilíbrio entre inovação e segurança: "A proposta deve conciliar 
segurança jurídica com a realidade operacional do mercado, que está em constante 
evolução. A exclusividade, a restrição ao modelo via Interfaces de Programação de 
Aplicativos (APIs) e a concentração do atendimento são exemplos de pontos que 
podem inibir a inovação. Também chama atenção a aproximação entre serviços típicos 
de pagamento e operações de crédito dentro do mesmo escopo regulatório, o que pode 
comprometer a clareza conceitual e a consistência normativa." 

Além disso, a estrutura de atendimento aos clientes também é objeto de debate. A 
proposta pretende indicar como responsável direta pelo atendimento ao cliente final a 
instituição prestadora de serviços de BaaS e não o tomador do serviço. A proposta 
também torna obrigatória a inclusão no contrato de prestação de serviços dos 
procedimentos para o tratamento de demandas encaminhadas pelo cliente final, de 
forma semelhante ao que ocorre com os correspondentes bancários. 

A definição restrita de BaaS é outro ponto de divergência. A conceituação proposta 
pelo Banco Central limita a forma de prestação do serviço à integração via APIs, 
excluindo o modelo white label, amplamente adotado pelo mercado. O setor defende 
que a regulação contemple ambos os formatos, considerando que o white label é uma 
solução legítima e relevante, que permite às empresas oferecer serviços financeiros 
com sua própria marca. 



Há ainda certa insurgência do setor em relação à inclusão no escopo do serviço de 
BaaS das atividades de Iniciação de Transação de Pagamentos (ITP), Transferências 
Internacionais (eFX) e subcredenciamento. As empresas argumentam que tais serviços 
já são regidos por normas específicas, o que poderia gerar conflitos regulatórios. 
Segundo as instituições, a sobreposição de regulamentação pode aumentar a 
complexidade e gerar insegurança jurídica, dificultando a conformidade e, 
consequentemente, o desenvolvimento do setor. 

Para a Daniela Froener, sócia do Silva Lopes Advogados, regular o BaaS é importante, 
mas a regulamentação não pode diminuir a oferta de serviços para consumidores 
menos atraentes para grandes instituições. “O BaaS aumenta a capilaridade dos 
serviços financeiros, e a regulação não pode ser uma barreira. A exclusividade é um 
ponto crítico. Nesses termos, o Banco Central do Brasil ao regular o setor de BaaS 
deve fazê-lo de forma a estimular a competição, isso para uma melhor oferta de 
serviços ao consumidor e promoção da inclusão financeira no país.", completa. 

A advogada faz um paralelo, com as alterações trazidas em 2023 pela CVM, que 
modernizou a regulação destinada aos assessores de investimentos removendo a 
exclusividade com os intermediários. “A medida da CVM trouxe mais segurança aos 
assessores que deixaram de depender apenas de um intermediário, além da 
possibilidade de negociar melhores condições aos contratos de intermediação.” conclui. 

O que o mercado diz 

A fintech Swap, que presta serviços de BaaS, também expressou suas opiniões sobre 
a proposta. Para a empresa, os principais pontos a serem debatidos estão relacionados 
a custo de observância, white label e atendimento. Adriana Camargo, líder de Relações 
Associativas e Governamentais da Swap, ressalta a problemática da medida de 
repassar a responsabilidade pelo atendimento ao cliente final para a instituição 
prestadora do serviço: "A Swap atua fornecendo um módulo de serviço financeiro 
integrado ao serviço do tomador. O tomador tem contato direto com o cliente, 
construindo confiança. Precisamos entender como a regulamentação afeta essa 
dinâmica." 

A Diretora Institucional da Associação Brasileira de Banking as a Service (ABBAAS), 
Heloisa Barbosa, também se manifestou sobre a proposta, destacando que entre os 
pontos que enfrentam maiores barreiras no setor e que precisam ser adequados pela 
regulação estão a determinação de um único prestador de serviço de BaaS e a 
divulgação das tarifas cobradas do tomador, nos canais de comunicação da instituição. 

Em suma, a proposta de regulação demonstra o compromisso do BC em garantir a 
conformidade jurídico-regulatória, sendo um passo importante para garantir a 



segurança e a competitividade no mercado financeiro e de pagamentos. Contudo, é 
necessário considerar as contribuições do setor, para que a regulação se adeque às 
necessidades e práticas do mercado. O diálogo entre o regulador e as empresas é 
essencial para construir um futuro promissor para o BaaS no Brasil, equilibrando 
inovação, segurança e proteção ao consumidor. 
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